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RELATÓRIO ANUAL DO SECRETÁRIO-GERAL SOBRE A SITUAÇÃO NO HAITI 
Janeiro a dezembro de 2008

I.
Introdução 

Mediante a resolução AG/RES. 2424 (XXXVIII-O/08) a Assembléia Geral solicitou à Secretaria-Geral a apresentação de um relatório anual ao Conselho Permanente sobre os desdobramentos econômicos e sociais no Haiti.  Este relatório abrange o período de janeiro a dezembro de 2008 e inclui uma atualização do progresso político do Governo do Haiti, das atividades da Secretaria-Geral e do Escritório da OEA no Haiti bem como do trabalho da Força-Tarefa da OEA para o Haiti. 


A OEA mantém seu compromisso com o povo e o Governo do Haiti. Este ano as contribuições da OEA para o Haiti foram feitas por meio de diversas novas iniciativas destinadas a fortalecer a educação de terceiro grau, oferecer capacitação em comércio e turismo e organizar várias missões de alto nível e técnicas enviadas ao Haiti em apoio aos programas da OEA na área de cooperação para o desenvolvimento.  A coordenação no âmbito da Secretaria-Geral, entre os Estados membros e organizações parceiras, continua a apresentar progresso e tornou-se um instrumento de grande utilidade na execução do trabalho do Sistema Interamericano no Haiti.  


Este relatório abordará, entre outros, os temas relacionados a seguir.
a) Ações governamentais com vistas à redução do custo de vida; avanço da estabilidade macroeconômica, da redução da pobreza e de outros grandes objetivos socioeconômicos. 

b) O estabelecimento de um novo governo, em seguida à destituição pelo Senado do Primeiro-Ministro Jacques Edouard Alexis. 

c) Preparativos das eleições para o senado previstas para o início de 2009. 
d) Desdobramentos das questões de segurança nacional relacionadas com o papel da MINUSTAH e da Polícia Nacional do Haiti (PNH).

e) Relatório sobre direitos humanos com atenção especial para as mulheres, as pessoas com deficiência e outras minorias.

f) Programas da OEA no Haiti, especificamente o andamento do projeto de registro civil apoiado pela OEA e os programas da Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento.

II.
Situação socioeconômica 

No período a que se refere este relatório o Haiti mostrou sinais animadores de recuperação, embora tenha enfrentado grandes desafios, que afetaram os ganhos macroeconômicos conseguidos em anos anteriores. O ganho econômico mais significativo foi a estabilização da taxa de câmbio da moeda nacional. Para ilustrar, o crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) passou de 2,2% em 2006 para 3,21% em 2007; o PIB per capita foi de US$629.72, após ter registrado US$527.58 em 2006 e a taxa anual de inflação, que era de 14,2% em 2006, reduziu-se para 9,04% em 2007.  Essa tendência positiva, entretanto, sofreu o impacto de consideráveis fatores externos e internos, inclusive os preços ascendentes do petróleo e dos alimentos, que inspiraram os distúrbios de efeitos altamente prejudiciais em abril, e as conseqüências de quatro desastres naturais que causaram grande perda de vidas e extensos danos à agricultura, à infra-estrutura e às unidades habitacionais no período de agosto a setembro de 2008.
1. O alto preço do petróleo e dos alimentos impôs uma ameaça considerável à estabilidade política do Haiti e afetou o bem-estar da população. A produção nacional de alimentos só conseguia atender às necessidades de 43% da população e a ajuda alimentar representou apenas 5%. O Haiti importou os restantes 52% dos alimentos (inclusive mais de 80% do arroz) e todo o petróleo. O Haiti enfrentou um aumento de 40% no custo dos alimentos importados este ano. Especialistas declaram que o custo dos alimentos duplicou nos últimos anos. Essas tendências exercem, por conseguinte, um impacto direto e intenso na economia do Haiti e nas condições de vida do povo.
Em junho de 2008, a taxa de inflação havia dobrado, para 15,8%, em comparação com a taxa vigente no final do exercício fiscal (setembro de 2007). Nos últimos meses, o gourde reverteu a tendência de apreciação nominal, desvalorizando-se em mais de 10% em relação ao dólar dos Estados Unidos.  Ao mesmo tempo, as previsões de crescimento econômico para o Haiti em 2008 foram revistas para baixo, de 3,7% para 2,5%. As tensões sociais e políticas minaram os esforços por atrair investimentos locais e estrangeiros, o que, por outro lado, contribuiu para diminuir a expectativa de receita. A fim de preservar a estabilidade macroeconômica nesse ambiente difícil, as autoridades haitianas receberam novos compromissos de doadores e procuraram outras fontes de financiamento, a fim de atender às necessidades de maiores despesas e reduzir o impacto dos altos preços do petróleo e dos alimentos na população.  
2. Face à crescente pressão social, as autoridades aprovaram diversas políticas que compreendiam manutenção de preços, geração de renda e atividades intensivas de mão-de-obra, juntamente com um plano de prazo mais longo para incentivar a produção agrícola. O governo introduziu subsídios ao arroz, que, juntamente com a chegada ao mercado da colheita de verão, estabilizaram e, em alguns casos, diminuíram o preço dos alimentos. Esses subsídios, que custaram aproximadamente US$17 milhões no período de abril a agosto, foram financiados com a ajuda do Banco Mundial e da Comunidade do Caribe (CARICOM), entre outros. 
3. A situação socioeconômica do Haiti piorou no verão de 2008, quando o país foi atingido por quatro desastres naturais num período de três semanas.  Em agosto e setembro, o Haiti sofreu as conseqüências dos furacões e tempestades tropicais Fay, Gustav, Hanna e Ike.  O número de mortes confirmadas pela Divisão de Proteção Civil (DPC) chegou a mais de 900.  O número de pessoas colocadas em abrigos temporários foi estimado em cerca de 70.000.  Esses desastres atingiram 131.421 famílias, ou seja, 657.105 pessoas; e provocaram o deslocamento de 111.391 outras em todo o país.  O governo nacional declarou estado de emergência. Os departamentos de Artibonite, Sudeste e Oeste foram os mais afetados.  A maioria das áreas da cidade de Gonaïves foi inundada.  Os setores agrícola, habitacional, educacional e de infra-estrutura e saúde sofreram os maiores danos.  Especialistas afirmaram que seriam necessários mais de 20 anos para que o país se recuperasse desses desastres.  O Presidente Préval declarou que grande parte do progresso alcançado nos últimos dois anos tinha sido perdido. 

4. Os eventos catastróficos ocorreram quando as autoridades haitianas lutavam para reduzir a pobreza e expandir a economia.  Os efeitos dos desastres naturais foram ainda mais graves porque no Haiti virtualmente inexistem redes de segurança social.  Os serviços sociais básicos, tais como educação, são quase totalmente prestados pelo setor privado, no momento em que o governo tenta implementar uma política de recuperação de custos para os serviços básicos de saúde.  Além disso, um número considerável de instalações escolares teve de ser transformado em abrigos para pessoas deslocadas pelos furacões e tempestades tropicais, o que fez com que o sistema educacional, já sob pressão em muitas áreas do país, tenha também sofrido impacto negativo.
5. Ao mesmo tempo, a crise financeira e a desaceleração econômica em curso começam a ter impacto nas remessas da diáspora haitiana.  Essas remessas representam um mecanismo essencial no enfrentamento das dificuldades de 70% dos domicílios haitianos.  O fluxo de recursos que chegou a US$1,83 bilhão em 2007, após ter registrado US$108 milhões em 1995, representa um terço do PIB do país.  Esses recursos provavelmente ficarão estagnados e possivelmente diminuirão face às crescentes demandas sociais e econômicas e às necessidades de recuperação de infra-estrutura. 
6. Num esforço por proporcionar uma resposta adequada às necessidades de desenvolvimento do país, o governo preparou o “Documento de Estratégia Nacional para o Crescimento e Redução da Pobreza (DSNCRP)”, sob a direção do Ministro do Planejamento e Cooperação Externa.  Esse documento oferece uma estrutura para as operações do governo e a cooperação internacional. Compreende as prioridades mais destacadas do governo e focaliza quatro pontos principais.

· Capacitação de nacionais haitianos.
· Fortalecimento da governança política mediante a promoção do diálogo e da reconciliação.
· Melhoramento da economia e modernização do Estado em todos os níveis, central ou local. Expansão, promoção e incentivo de investimentos na economia.

· Melhoramento do acesso dos grupos mais vulneráveis aos serviços básicos. 

7. Uma conferência de doadores foi programada para 27 e 28 de abril em Port-au-Prince, a fim de concluir a mobilização dos US$ 4 bilhões necessários para implementar a DSNCRP.  Os acontecimentos do início de abril, especialmente a renúncia do Primeiro-Ministro Jacques Edouard Alexis, forçaram as autoridades a adiar a conferência, da qual teriam decorrido, entre outros: 

a) um acordo sobre as modalidades de garantia dos compromissos com relação ao financiamento da implementação da DSNCRP;
b) maior produtividade da ajuda no período 2008-2011; e
c) promoção de fluxos de assistência. 
Espera-se que o governo realize essa conferência no início do próximo ano e que tente compensar os atrasos na execução da estratégia que, em princípio, compreende o período 2007-2011. 
8. Em 7 de novembro, o College La Promesse Evangélique desabou no bairro de Nerettes, em Petionville, deixando 91 mortos e 162 feridos entre alunos, professores e pessoal administrativo.  Em 19 de novembro, outra escola na área de Canape Vert desabou parcialmente, ferindo nove alunos. Esses eventos trouxeram mais tensão ao sistema educacional haitiano, na medida em que o pânico se espalhou em muitas escolas.  As autoridades haitianas comprometeram-se a assegurar que tomariam medidas para evitar incidentes semelhantes no futuro.

III.
Ambiente político
9. A partir de fevereiro de 2008, o custo da maioria dos produtos básicos dobrou e até triplicou em alguns casos.  Esse aumento de preço fez com que diversos setores manifestassem preocupação com a extensão da fome no país.  Foi nesse contexto que o Primeiro-Ministro Jacques Edouard Alexis foi convocado pela Câmara dos Deputados para apresentar seu plano de combate aos problemas sociais que afetavam a população.
10. Após uma longa sessão, em 29 de fevereiro, o Primeiro-Ministro ganhou um voto de confiança.  No entanto, um número considerável de deputados insistiu na reorganização do seu gabinete como tática política adequada para acalmar a inquietação sociopolítica que se formava. Contrariamente às expectativas de apoio em meio ao crescente custo de vida, a situação política permaneceu inalterada por todo o mês de março.  Conseqüentemente, diversas manifestações políticas ocorreram, começando em les Cayes em 3 de abril 2008 e estendendo-se em seguida ao restante do país.  Eventualmente algumas manifestações tornaram-se violentas.  Após os distúrbios, o Presidente René Préval dirigiu-se à nação para informar sobre as medidas que vinham sendo tomadas para atenuar a situação e para aumentar a produção agrícola nacional.

11. Observadores da situação política haitiana foram unânimes na crença de que as manifestações eram ostensivamente contra la vie chère (alto custo de vida), mas foram exploradas por elementos com outros interesses.  A dimensão dos eventos não foi prevista pela Polícia Nacional do Haiti (PNH) ou por qualquer outro órgão nacional ou pelos organismos internacionais ou a MINUSTAH.  Numa tentativa de evitar que a situação piorasse, a Câmara do Senado tomou a iniciativa de solucionar o problema dissolvendo o governo de Alexis.
12. Em 12 de abril, um grupo de 16 senadores que se descrevia como “defensores dos interesses da população” manifestou sua intenção de impedir o reinício das manifestações violentas.  O denominado “Grupo dos 16” convocou o Primeiro-Ministro Alexis para um voto de não-confiança em sua administração.  Esse voto de não-confiança de 16 dos 27 senadores efetivamente pôs fim ao governo do Primeiro-Ministro Alexis e abriu o processo para a designação de um novo Primeiro-Ministro.  
Foram necessários cerca de três meses após a destituição do governo do Primeiro-Ministro Alexis para que um novo Primeiro-Ministro pudesse ser designado.  Nessas circunstâncias, os ministros do governo destituído de Alexis permaneceram nos cargos como autoridades provisórias, condição que reduziu sua capacidade de lançar e financiar novos projetos.  Em primeiro lugar, após consultas com os presidentes de ambas as câmaras, o Presidente Préval indicou Pierre Ericq Pierre, que foi rejeitado pela Câmara dos Deputados com base em questões técnicas relacionadas com sua identidade. Em seguida, o Presidente indicou Robert Manuel, um antigo Secretário de Estado de Segurança Nacional em seu mandato anterior, e seu assessor de política externa e segurança nacional.  Robert Manuel foi aceito pela Câmara do Senado, mas sua indicação falhou quando ele enfrentou a Câmara dos Deputados.  A indicação de Robert Manuel foi também rejeitada com base no não atendimento do requisito de residência.  Robert Manuel deixara o Haiti por razões de segurança durante a administração do Presidente Aristide e permanecera por mais de dois anos fora do país.  Um dos requisitos para ser designado Primeiro-Ministro é a residência no país por pelo menos cinco anos consecutivos anteriormente à designação. 
13. Finalmente, Michele Duvivier Pierre Louis foi designada Primeira-Ministra. Após um longo período de negociação, a Senhora Pierre Louis foi ratificada pelos órgãos legislativos.  A conclusão do processo de ratificação capacitava-a para formar um novo gabinete e preparar e apresentar a visão política geral do seu governo. 
IV.
Eleições parciais para o Senado
14. De acordo com a Constituição de 1987, as eleições para senador deveriam ter sido realizadas em novembro de 2007 a fim de renovar um terço do Senado.  Essas eleições não foram realizadas conforme haviam sido programadas.  Em janeiro de 2008, os senadores cujos mandatos estavam por expirar tiveram esses mandatos prorrogados, com base num acordo da maioria dos partidos políticos para que permanecessem nos cargos até a segunda segunda-feira de maio.  De um total de 30 senadores somente 18 mantêm atualmente suas cadeiras no Parlamento.

15. Em 12 de dezembro de 2007, o Presidente Préval instalou um novo Conselho Eleitoral, após relatos de conflito e alegações de corrupção nesse órgão.  O mandado desse CEP é organizar a eleição para a conclusão da composição do Senado.  A partir de 14 de maio de 2008, o Projeto de Lei Eleitoral que regeria essas eleições foi aprovado pelo Parlamento para apresentação ao Presidente, que propôs emendas e devolveu o documento para consideração mais pormenorizada.  Partes das emendas foram aceitas e a lei foi promulgada.  De acordo com o CEP, é necessário um período de 120 a 150 dias para a bem-sucedida realização das eleições. Dado o vazio institucional e as implicações criadas pela ausência de um primeiro-ministro e de um governo por vários meses, bem como o impacto dos quatro desastres naturais, esse prazo para a realização das eleições não foi cumprido.  O CEP marcou então oficialmente a eleição para senador para abril de 2009.  O financiamento dessas eleições é motivo de preocupação.  As discussões mantidas entre representantes internacionais em Port-au-Prince mostram que pode ser difícil persuadir doadores internacionais a financiar o processo eleitoral apresentado pelo CEP.
16. Há diversos eventos eleitorais programados para os próximos três meses, com base no calendário definido pela Constituição: as eleições adiadas para senador, programadas para abril de 2009, as eleições de novembro de 2009 para a renovação da Câmara dos Deputados e um terço do Senado e a eleição de autoridades municipais e locais.  As eleições para presidente estão programadas para novembro de 2010.

V.
Justiça e segurança pública 
17. O melhoramento da capacidade das instituições do Haiti responsáveis pelo Estado de Direito continua a ser crucial para a estabilidade do país a longo prazo.  Houve algum progresso nessa área no período a que se refere este relatório, a despeito das complicações criadas pela situação política.  Além disso, após um longo período de negociação, o Parlamento haitiano finalmente promulgou a lei que cria o Haut Conseil de la Magistrature, que faz parte do programa de reforma da justiça, de três anos, conforme traduzem o documento de estratégia de redução da pobreza e os três projetos de lei sobre a independência do Judiciário aprovados em dezembro de 2007.

18. A maioria das gangues que ocupavam determinadas zonas havia sido dissolvida graças ao excelente e árduo trabalho realizado pela Polícia Nacional do Haiti (PNH) e pela MINUSTAH.  Acontecimentos como seqüestros, que ocorriam de tempos em tempos, indicavam que alguns desses grupos ainda eram capazes de agir.  Medidas sociais e econômicas vêm sendo colocadas em prática em áreas denominadas NON DROIT ZONE, a fim de manter a segurança num nível aceitável.  Houve informação de que, nos acontecimentos recentes, grupos de áreas consideradas locais críticos não se envolveram diretamente nos distúrbios que atingiram a área comercial de Port-au-Prince e outras partes do país.

19. Em 29 de julho, antigos membros do exército haitiano ocuparam edifícios públicos em Cap- Haïtian e Ouanaminthe exigindo a reconstituição desse órgão, benefícios de aposentadoria e salários atrasados não pagos em virtude de sua dissolução há mais de dez anos.  Embora não determinasse nenhuma ameaça grave à segurança, o acontecimento provocou alguma preocupação popular.  A situação foi rápida e pacificamente controlada mediante os esforços conjuntos da Polícia Nacional do Haiti e da MINUSTAH e dos governos local e central. 
20. O governo, com o apoio da comunidade internacional, continuou a colocar em prática nas comunidades o “programa de redução da violência”, que focaliza o apoio institucional, projetos intensivos de mão-de-obra e o controle de armas pequenas.  A comunidade internacional prestou apoio logístico, financeiro e técnico à Comissão Nacional de Desarmamento, Desmobilização e Reinserção.  Além disso, foram organizados fóruns nas nove áreas prioritárias definidas pelo Governo e 60 funcionários locais e líderes comunitários, inclusive 19 mulheres, foram treinados em formulação e gestão de projetos.

Um grupo de cidadãos do setor privado organizou uma greve contra o seqüestro. Mais de cinco mil manifestantes caminharam pelas ruas e entregaram uma petição ao Ministério da Justiça e ao Palácio da Justiça pedindo ação mais firme para solucionar os problemas de segurança do país. 
21. O Haiti enfrenta um problema crítico de prisões e delegacias de polícia superlotadas e de detenções prolongadas anteriormente ao julgamento.  Outro problema grave diz respeito à detenção de menores em virtude da ausência de centros de correção onde pudessem ser reabilitados e preparados para serem reintegrados à sociedade; no momento, a maioria deles recebe o mesmo tratamento que os adultos.  É necessária uma reforma contínua do sistema de justiça para enfrentar muitos desses problemas.

22. Os esforços do Commissaire du Gouvernement, o equivalente do Promotor Geral, Claudy Gassant, contribuíram para o melhoramento do sistema de justiça, mas ele renunciou em agosto.  O substituto do Senhor Gassant, Joseph Manès Louis, continuou a aplicar a mesma política, mas levará algum tempo para que o resultado chegue a todo o sistema. 
23. De acordo com especialistas em segurança e funcionários das Nações Unidas, o Haiti é muito menos violento do que muitos outros países da América Latina. "É um grande mito", diz Fred Blaise, membro da Força de Manutenção da Paz das Nações Unidas instalada no Haiti, acrescentando que Port-au-Prince não é mais perigosa do que qualquer grande cidade. Estatísticas da Missão de Manutenção da Paz das Nações Unidas mostram 487 homicídios no Haiti em 2007, o equivalente a 5,6 por 100.000 pessoas.  Um estudo conjunto das Nações Unidas e do Banco Mundial coloca a média do Caribe em 30 por 100.000 no mesmo período. Alguns países do Caribe registraram quase nove vezes o número de assassinatos (49 homicídios por 100.000 pessoas) registrados pelas Nações Unidas no Haiti.
VI.
Apoio internacional ao Haiti

24. O Congresso dos Estados Unidos aprovou a Lei Hemisférica de Oportunidades Mediante o Incentivo às Parcerias (HOPE) para o Haiti em 2006.  Atualmente, o uso do programa preferencial da lei é limitado, em virtude das complexas regras de origem.  De fato, apenas 1,6% das exportações de confecções do Haiti em 2007 foram efetivadas por meio do programa HOPE I.  Os benefícios econômicos do programa preferencial, por conseguinte, não se estenderam tanto quanto se pretendia. 

As disposições da “HOPE II” incluídas no projeto de lei agrícola estabelecem maneiras adicionais e simplificadas para que as confecções haitianas qualifiquem-se para tratamento de isenção de direitos a fim de promover o desenvolvimento econômico.  Também cria incentivos para o uso de componentes americanos, desse modo oferecendo novas oportunidades para os trabalhadores, agricultores e empresários americanos.  O governo e o setor privado esperam criar mais oportunidades de emprego mediante o uso desse instrumento.

25. Em 16 de maio de 2008, em reunião realizada em Lima, Peru, a Cúpula União Européia, América Latina e Caribe (EULAC) reafirmou o apoio ao empenho do Haiti em enfrentar suas necessidades de segurança alimentar emergenciais e de longo prazo.  A Cúpula apoiou a organização de uma conferência para tratar desse assunto na Espanha, em julho de 2008, presidida pela França e pela Argentina como co-presidências da EULAC. A meta da conferência era preparar um programa de segurança alimentar e desenvolvimento agrícola coerente com o próprio plano do Haiti e com os esforços permanentes da comunidade internacional.  De acordo com essa proposta, em 2 de junho, como evento complementar à Cúpula Mundial sobre Segurança Alimentar, realizada pela Organização para Agricultura e Alimentação (FAO), das Nações Unidas, em Roma, o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, do Brasil, convocou uma reunião internacional sobre o Haiti a fim de ajudar a organizar uma resposta efetiva à crise de alimentos. 

26. Em julho, a OEA e diversas outras organizações doadoras reuniram-se em Madri para debater a segurança alimentar o desenvolvimento agrícola do Haiti.  A conferência fez um apelo pelo desenvolvimento de uma rede de proteção social, pelo desenvolvimento de capital humano (educação, saúde e nutrição), pelo fortalecimento institucional e pelo compromisso de longo prazo tanto do governo quanto da comunidade internacional.

VII.
Visita de delegações de alto nível ao Haiti
27. Uma missão do Conselho Permanente da OEA visitou o Haiti de 14 a 17 de fevereiro de 2008.  A missão manteve reuniões de alto nível com o Presidente da República do Haiti, René Préval; com o Primeiro-Ministro Jacques Edouard Alexis; com os presidentes de ambas as câmaras do Parlamento; com representantes do Conselho Eleitoral Provisório (CEP); com partidos políticos; com o setor privado do Haiti; com organizações da sociedade civil e com parceiros da comunidade internacional. 
28. A missão foi chefiada conjuntamente pelo Embaixador Cornelius A. Smith, Representante Permanente das Bahamas junto à OEA e Presidente do Conselho Permanente, e pelo Embaixador Albert R. Ramdin, Secretário-Geral Adjunto e Presidente da Força-Tarefa para o Haiti.  Também fizeram parte da missão os representantes permanentes de nove Estados membros.  A visita da delegação da OEA foi oportuna, na medida em que ofereceu a oportunidade para que a OEA reiterasse seu compromisso com o Haiti, revitalizasse seu pacto com o Governo do Haiti, ouvisse as autoridades do país e anotasse suas prioridades, interesses, planos, preocupações, expectativas, restrições e desafios.  A delegação observou sinais de melhoramento na relação e no clima de trabalho entre as instituições do Estado. Também reconheceu que a comunidade internacional poderia fazer mais para apoiar o desenvolvimento do Haiti e que o Governo do Haiti do mesmo modo poderia fazer mais com seus próprios recursos a fim de reduzir a pobreza e iniciar o processo de modernização do país.

29. Outra missão internacional de alto nível, chefiada pelo Secretário-Geral da OEA e constituída pelo Secretário-Geral Adjunto, embaixadores dos Estados membros e outros delegados de países e instituições associados, visitou o Haiti no início de abril, no período que se seguiu à destituição do Primeiro-Ministro Alexis e seu governo.  Os objetivos, entre outros, foram assegurar o respaldo da OEA e da comunidade internacional ao Presidente Préval e ao povo do Haiti e manifestar apoio aos esforços em prol do fortalecimento da produção em setores nacionais. 

30. O Secretário-Geral Adjunto da Organização dos Estados Americanos, Embaixador Albert R. Ramdin, visitou o Haiti de 11 a 13 de setembro de 2008 para oferecer o apoio da OEA às ações assistenciais conduzidas após as sucessivas tempestades tropicais.  O Embaixador Ramdin reuniu-se com o Presidente da República do Haiti, René Préval, com a Primeira-Ministra, Michèle Duvivier Pierre-Louis, e com o Ministro das Relações Exteriores, Alrich Nicolas, e entregou ao governo uma contribuição do Fundo Interamericano de Assistência para Situações de Emergência (FONDEM). 

31. Com a colaboração da Missão das Nações Unidas para a Estabilização no Haiti (MINUSTAH), o Secretário-Geral Adjunto da OEA sobrevoou as áreas afetadas pelo desastre, em especial as cidades de Cabaret e Gonaïves, que foram inundadas.  Os desafios impostos pela resposta emergencial, pela reabilitação e pela reconstrução são enormes, mas as autoridades haitianas asseguraram à OEA que o governo estava determinado a enfrentá-los de maneira efetiva. 

Ao mesmo tempo o Embaixador Ramdin recomendou que os representantes das instituições interamericanas no Haiti, inclusive o IICA, o BID, a FUPAD, a OPAS e a OEA, trabalhem em conjunto com vistas à melhor coordenação e maior efetividade.

VIII.
Apoio da OEA ao Haiti

Fortalecimento da Polícia Nacional do Haiti
32. A OEA continuou a prestar assistência técnica à Polícia Nacional do Haiti (PNH) mediante os serviços de assessoria de um profissional de alto nível.  As tarefas mais importantes realizadas durante esse período foram: avaliação da estrutura e do sistema de trabalho da instituição, assistência na preparação das suas operações e assessoramento ao Diretor-Geral. A OEA colaborou estreitamente com a PNH no desenvolvimento de um plano de segurança para o carnaval e para a visita de personalidades ao país. 

O assessor técnico proporcionado pela OEA dedicou-se a preparar a participação do Haiti na Conferência dos Chefes de Polícia na AMERIPOL e na quinta reunião do Conselho de Polícia e Segurança (CEPAC) da CARICOM.  Outras atividades executadas compreendem o apoio à participação do Haiti na Conferência Diplomática sobre Armas e Munições em Dublin e a assistência no treinamento de agentes que participam da segurança na Administração Central em temas como informação e inteligência, segurança interna, comando e liderança.
Modernização do registro civil e identificação nacional
33. A Agência Canadense de Desenvolvimento Internacional (CIDA) apoiou o Escritório da OEA no Haiti no prosseguimento da assistência técnica e administrativa ao governo do país para a modernização do Sistema de Registro Civil.
34. A OEA vem trabalhando com o Escritório Nacional de Identificação (ONI) a fim de consolidar a capacidade do registro civil de funcionar de maneira permanente servindo a todos os haitianos no âmbito nacional.  O ONI, com o apoio da OEA, mantém pelo menos um escritório de registro aberto em cada uma das 140 municipalidades em todo o país.  Mais de 580.000 novos cidadãos registraram-se desde a reabertura do processo após a última eleição presidencial.  Um grande número de identidades será impresso para aqueles que perderam suas carteiras quando o Haiti foi atingido pelas tempestades tropicais.  Desde 2005, 4,2 milhões de adultos foram registrados e 350 empregos permanentes foram criados.  Atualmente o Haiti possui seu próprio sistema de impressão de carteiras de identidade digitalizadas.  Ademais, 1,8 milhões de inscrições no registro civil foram digitalizadas em cooperação com o Arquivo Nacional, com a finalidade de criar um banco de dados eletrônico que possibilitará o melhoramento dos serviços de maneira descentralizada e segura.
Direitos humanos
35. Desde 2002, o Programa de Direitos Humanos da OEA no Haiti recebeu apoio financeiro do Governo dos Estados Unidos da América por intermédio do Escritório da USAID no país.  O Programa de Direitos Humanos como questão transversal focalizou temas incluídos na Agenda Interamericana tais como a eqüidade de gênero, a liderança da mulher, o tráfico de pessoas, os direitos de identificação e a promoção e proteção dos direitos humanos. 
36. A OEA, mediante o Programa de Direitos Humanos, colaborou com organizações locais a fim de promover a ratificação pelo Parlamento das conseguintes convenções e protocolos: dois Protocolos da Convenção Americana; Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura; Convenção Interamericana sobre o Desaparecimento Forçado de Pessoas; e Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra Pessoas Portadoras de Deficiência. 

No decorrer de 2008, por meio de programas permanentes de treinamento, proporcionou-se assistência no fortalecimento da capacidade da Polícia Nacional do Haiti de prevenir a violência contra mulheres e crianças e oferecer respostas nessa área. Ademais, a Polícia Nacional do Haiti e o Ministério da Condição Feminina (Ministère à la Condition Féminine) iniciaram em conjunto uma campanha de informação nas escolas a fim de aumentar a consciência das crianças quanto aos direitos da mulher e aos crimes passíveis de punição de acordo com o Código Penal, tais como o estupro e a violência doméstica.  O Ministério da Condição Feminina, com o apoio de outros colaboradores, conduziu uma série de workshops regionais em junho com o objetivo de definir os obstáculos à participação da mulher na política. 

37. O Escritório da OEA no Haiti apoiou a Secretaria de Estado da Pessoa com Deficiência. A OEA, por meio de um programa financiado pela USAID, prestou assistência na aquisição de materiais e equipamento para pessoas com deficiência.  A OEA vem colaborando com essa secretaria na preparação de um projeto de lei sobre a proteção das pessoas com deficiência, que se espera apresentar ao Parlamento no início de 2009.

Cooperação interuniversitária 
38. Motivado pela significativa contribuição que a educação de terceiro grau e a cooperação entre centros de educação superior podem prestar à boa governança, à democracia, à segurança e ao desenvolvimento socioeconômico dos países da Região, o Secretário-Geral Adjunto da Organização dos Estados Americanos (OEA), Embaixador Albert R. Ramdin, representantes da Universidade das Índias Ocidentais (UWI), da Universidade do Estado do Haiti (UEH) e da Universidade Quisqueya reuniram-se no Campus Mona da UWI, em 6 e 7 de novembro de 2008, para um intercâmbio de informações sobre as instituições acadêmicas participantes e seus programas. Também examinaram as possibilidades de cooperação entre a UWI e universidades no Haiti.

39. Guiados por sua disposição de efetivar colaboração orientada pela pesquisa e ditada pela demanda, que atenda às necessidades das pessoas, os participantes da reunião definiram áreas específicas de pesquisa, tais como:
· redução dos desastres/redução do risco/redução da vulnerabilidade;
· gestão de recursos hídricos e da qualidade da água;
· desenvolvimento de produtos farmacêuticos naturais a fim de colher os benefícios integrais das plantas medicinais da Região;
· proteção do meio ambiente e desenvolvimento sustentável;
· combate à criminalidade e melhoramento da segurança;
· melhor uso da biodiversidade tropical;
· capacitação e fortalecimento institucional do setor público. Nesse contexto, concordaram em colaborar na realização de um programa executivo com o Institut National d’Administration, de Gestion et des Hautes Etudes Internationales (INAGHEI) na UEH;
· promoção do empreendedorismo;
· garantia da qualidade dos programas acadêmicos e das questões de acreditação.

Comércio e capacitação
40. O Departamento de Comércio e Turismo da OEA organizou um curso básico em comércio internacional a pedido do Governo do Haiti. O curso foi realizado em junho de 2008 com o apoio de outras instituições tais como a OMC, o IICA e outras.  O comércio e o investimento são os principais componentes, na visão do Presidente Préval, para a criação de empregos, o desenvolvimento empresarial, o crescimento econômico e a redução da pobreza.  Esse curso de treinamento de três semanas em comércio internacional prestou ajuda fundamental aos setores público e privado na expansão da capacidade empresarial internacional e na avaliação da possibilidade de o Haiti iniciar atividades empresariais no âmbito regional e extra-regional.
41. Também prossegue o trabalho em três projetos de turismo financiados pelo Fundo Especial Multilateral do Conselho Permanente de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI).  Os projetos focalizam o treinamento em hospitalidade e conscientização turística. 
42. YABT – o Haiti implementou um programa de treinamento para incentivar a criação empresarial e as iniciativas de investimento.  Trinta e um participantes de 18 a 35 anos tomaram parte em atividades de treinamento empresarial por nove dias (15 a 25 de outubro de 2008) em Port-au-Prince.  Esse programa foi possível graças ao Jèn@biz - 2008, o primeiro programa anual de desenvolvimento empresarial do capítulo haitiano do Fundo de Jovens Empresárias das Américas (YABT – Haiti).  O grupo, de antecedentes e experiência empresarial variados, vinte por cento dele constituído por mulheres, participou de sessões conjuntas e atividades de grupo em que aprenderam como desenvolver estudos de mercado, planejamento financeiro e técnicas de gestão a fim de garantir o sucesso de seus negócios. 

Apoio por intermédio da Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento (FUPAD)
43. A Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento (FUPAD) proporcionou ao Haiti mais de US$13 milhões em assistência para o desenvolvimento, ajuda a situações de desastre, carregamentos emergenciais de alimentos, apoio a programas de direitos humanos e desenvolvimento de áreas de fronteira, beneficiando mais de um milhão de haitianos marginalizados. 
44. A FUPAD apóia o Governo do Haiti na implementação do desenvolvimento comunitário financiado pelo Banco Mundial, a saber, o Programa de Desenvolvimento Participativo e o Programa de Desenvolvimento Participativo Urbano (PRODEP e PRODEPPAP), que prestaram assistência a mais de 360 comunidades em 14 distritos, inclusive as áreas de conflito de Cité Soleil e Bel Air em Port-au-Prince.  Esse programa comunitário fortalece a participação democrática mediante o financiamento de projetos locais priorizados pelas próprias comunidades, além de ter contribuído para o melhoramento do acesso dessas comunidades a infra-estrutura socioeconômica básica, promovendo a coesão e a inclusão social e incentivando a transparência e a criação de capital social. 
45. Além disso, a Fundação vem implementando um grande programa de fortalecimento de 11 municipalidades (financiado pelo Escritório de Democracia, Direitos Humanos e Trabalho do Departamento de Estado dos Estados Unidos) e colabora com o Ministério do Interior mediante a prestação de assistência técnica na análise de legislação fiscal para o melhoramento da arrecadação dos impostos municipais e da gestão das receitas.  Por meio desse programa, a FUPAD colaborou com quatro governos municiais, em Cayes-Jacmel, Thiotte, Anse-à-Pitres e Cavaillon, na elaboração de planos de desenvolvimento urbano como passo importante para o fortalecimento da capacidade decisória, de maneira que possam melhor regular o crescimento urbano e promover a proteção ambiental e a preparação para emergências. 

46. Em parceria com a Força-Tarefa para o Haiti, a FUPAD rapidamente angariou 20 contêineres de carregamentos emergenciais de alimentos sob a forma de arroz fortificado (mais de 400 toneladas) fornecidos pela ONG dos Estados Unidos “Alimente as crianças famintas”, no valor de US$1.000.000, em resposta aos expressivos aumentos do preço dos alimentos e ao conseqüente conflito civil.  As despesas de transporte foram pagas pela OEA e pelo Comando Sul dos Estados Unidos.  Em parceria com o Programa Mundial de Alimentos e Wyclef Jean of Yélé Haiti, a FUPAD liderou uma campanha de arrecadação de fundos denominada “Juntos pelo Haiti”, que obteve mais de US$500.000 para o fornecimento de estoques adicionais de alimento e promoveu empregos e o desenvolvimento da produção agrícola local.  A FUPAD apóia um programa dinâmico de geração de renda em Cité Soleil e outros lugares críticos rurais e urbanos, inclusive o desenvolvimento de associações de propriedade de mulheres desprovidas e jovens que recebem ajuda para aumentar a produção de galinhas e ovos, entre outros produtos, ao mesmo tempo gerindo seus próprios empreendimentos. 
47. Em resposta às inundações de larga escala provocadas pela tempestade tropical Fay e pelos furacões Gustav, Hanna e Ike, a OEA/FUPAD mobilizou “pacotes de abrigos de emergência” e outros materiais para prestação de socorro.  Esses materiais foram oferecidos pelos seguintes patrocinadores: Chevron, Citigroup, Royal Caribbean Cruise Lines, companhia de cimento Argos (CINA), Câmara de Comércio Haitiano-Americana e sua campanha de arrecadação [organizada pela Alliance pour la Gestion des Risques et la Continuité des Désastres (AGERCA), Telethon Organizing Committee (COT)] e outros doadores privados que por meio da FUPAD contribuíram para as vítimas permanentes das inundações e furacões no Haiti. A FUPAD vem implementando um programa de reabilitação escolar, que inclui limpeza e consertos nos departamentos Sul e Sudeste bem como um programa financiado pelo Escritório de Assistência Externa em Casos de Desastres (OFDA), da USAID, para ferramentas e outros materiais de reabilitação de emergência para apoiar as comunidades atingidas pelos furacões.  
48. A FUPAD também lidera um grande programa de direitos humanos que ministra capacita em âmbito local de maneira sustentável, com vistas a monitorar, prevenir e combater os abusos de direitos humanos e ao mesmo tempo prestar assistência às vítimas, desse modo aumentando a segurança, a confiança do cidadão e a estabilidade social.  Até esta data o projeto ajudou 780 vítimas e fortaleceu 152 organizações.  O programa também estabeleceu acordos com organizações de assistência a vítimas e serviços, criando uma rede efetiva e capacitada de apoio e serviços de aconselhamento a vítimas da violência. Com financiamento do programa START do Governo do Canadá, a FUPAD vem reabilitando a prisão de Cap-Haïtian.
49. Com financiamento do Ministério das Relações Exteriores do Canadá, a FUPAD dedica-se à construção de um complexo administrativo em Belladeres, um dos quatro grandes cruzamentos de fronteira, a fim de abrigar a alfândega, a imigração, o escritório de migração, assuntos sociais, a polícia e instalações de quarentena.  Esse complexo propiciará melhor colaboração entre os dois países, desse modo aperfeiçoando a gestão dos fluxos de mercadorias e pessoas que cruzam a fronteira e a prestação de serviços e apoio às vítimas de tráfico e contrabando e à repatriação.
IX.
Observações e recomendações 
50. Embora o Governo do Haiti seja o principal responsável pelo desenvolvimento do país, diferentes instituições no âmbito regional e extra-regional podem ajudar a melhorar as perspectivas de êxito mediante maior colaboração.  A participação mais intensa de grupos do setor privado haitiano e de organizações da diáspora haitiana é fundamental nos esforços destinados a construir uma vida melhor para a população do país.
51. À medida que se aproxima de 2009, o país enfrentará os desafios permanentes de recuperação dos efeitos da série de desastres naturais deste ano.  Esses desafios podem ser agravados pelo impacto potencial da crise financeira nas economias em desenvolvimento. 
52. A Primeira-Ministra Pierre Louis apresentou ao Parlamento um roteiro para cada ministério. Espera-se que o novo governo alcance alguns resultados visíveis após a implementação. Esforços especiais devem ser feitos para facilitar a criação de emprego, a educação universal, na recuperação e reconstrução da infra-estrutura e na realização da conferência de doadores, a fim de angariar recursos para a implementação da Estratégia Nacional para o Crescimento e Redução da Pobreza. 
53. Dada a vulnerabilidade especial do país aos desastres naturais, como ficou demonstrado este ano, a proteção e a reabilitação ambiental bem como as políticas de redução dos desastres, inclusive prevenção, mapas dos desastres, aplicação dos códigos de construção e uso da terra, devem receber prioridade a fim de melhor salvaguardar a vida e a propriedade e assegurar os ganhos econômicos do país.
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